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Ofício nº 1106/2002-GAB.
  Londrina, 11 de novembro de 2002. 


Senhor Presidente,


Muito nos honra encaminhar à essa Egrégia Câmara Municipal a inclusa mensagem, através da qual pretende o Executivo, a essencial aprovação do Legislativo, para que possa instituir, no âmbito do Município de Londrina, o Programa de Incentivo para a Realização de Projetos Culturais, com a criação do Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais.


Após o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, a necessidade de se manter registros claros e precisos sobre a gestão financeira do setor público, dentro de parâmetros padronizados se tornou uma obrigação legal do administrador.


Considerando que a Lei n.º 5.305, de 23 de dezembro de 1992 é anterior à Lei de Responsabilidade Fiscal, os procedimentos relativos à concessão de benefícios fiscais ao incentivo de projetos culturais, assim como o modo de proceder administrativamente não mais encontram amparo na nova legislação e devem ser revistos.


Através da lei de Incentivos à Projetos Culturais em vigor, os recursos públicos são transferidos a terceiros, sem que haja o necessário registro da despesa, uma vez que parte do imposto lançado é depositado diretamente em conta bancária que não pertence à Administração Municipal.


De outro lado, a parcela correspondente à receita, que foi transferida à terceiros, não é contabilizada como receita de tributos e sim como renúncia fiscal.


Assim, os registros contábeis de receita e despesa, no tocante a esse incentivo não são realizados, retirando da contabilidade pública do Município as exatidão que deve ser observada, ainda, com o gravame de aumentar em muito os valores considerados como renúncia de receita, o que dá margem à questionamentos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que constantemente interpela o Município de Londrina para que justifique a baixa efetividade na recuperação de suas receitas.


Na verdade, os valores inscritos como descontos fundamentados na Lei de Incentivo a Projetos Culturais nada mais são que repasses a terceiros, e dessa maneira devem ser registrados, ao mesmo tempo que o valor correspondente deve ser contabilizado como receita tributária, em prol da transparência e em observância estrita à Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.


Com as modificações propostas, estamos criando o Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais, com a finalidade de propiciar os recursos financeiros necessários à execução da Política Cultural do Município de Londrina.


Dessa maneira, as despesas oriundas dos projetos culturais serão devidamente contabilizadas na conta daquele fundo, com a observância das normas e técnicas aplicáveis à contabilidade pública, sem qualquer prejuízo ao desenvolvimento dos trabalhos feitos pela Secretaria Municipal de Cultura e demais entidades envolvidas na questão cultural de nosso município.


Além da modificação necessária para atender a legislação vigente, no tocante à gestão financeira, estamos introduzindo novidades no conceito de incentivo, possibilitando a participação efetiva da comunidade no financiamento de projetos culturais no Município de Londrina, pois compreendemos que o cidadão, pessoa física ou jurídica, deve contribuir com o desenvolvimento das atividades culturais.


Ainda, de forma objetiva, estamos disponibilizando a exploração do marketing de todo o material de propaganda dos projetos aprovados, àqueles incentivadores que venham contribuir com um valor excedente, proporcionalmente vinculado à contrapartida que o Município efetuou para o custeio daquele projeto.  


Diante do exposto, esperamos tenha a matéria a melhor das acolhidas por essa Casa, para que uma vez aprovada, possamos sancioná-la e transformá-la em lei.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

TERCÍLIO LUIZ TURINI

Presidente da Câmara Municipal 
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Londrina, 11 de novembro de 2002.

                                          Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N.º................

SÚMULA: Cria o Fundo Municipal de Cultura, o Programa Municipal de Incentivo à Cultura – PROMIC e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I  :

Capítulo I

DAS DEFINIÇÕES GERAIS E RECURSOS

Art.1º.  Ficam instituídos, no âmbito do Município de Londrina, Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais e o Programa Municipal de Incentivo à Cultura – PROMIC, destinados a incentivar projetos culturais emanados da comunidade.

Art. 2º. Fica criado o Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais, constituído por recursos provenientes do orçamento anual do Município, de contribuições espontâneas feitas por membros da comunidade, pessoas físicas ou jurídicas, aplicações financeiras e de outras fontes, com a finalidade de propiciar os recursos financeiros destinados a custear projetos culturais que contribuam com a execução da Política Cultural do Município de Londrina.  

Art. 3º. Fica estabelecido como limite de participação do Município no Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais, depósitos anuais não superiores à importância equivalente a 5% (cinco por cento) do produto da receita proveniente do ISS e do IPTU.

Parágrafo único - Do montante disponibilizado pelo Município para o PROMIC, 60% será para Projetos Culturais Independentes – PCI e 40% para Programas e Projetos Estratégicos – PPE.

Art. 4º A gestão do Fundo criado por esta Lei ficará a cargo da Secretaria Municipal de Cultura do Município de Londrina.

Art. 5º. Entende-se por projetos culturais a serem incentivados:

I. Os projetos elaborados por produtores culturais, a partir de sua iniciativa livre e independente, doravante classificados como Projetos Culturais Independentes – PCI;

II. Os Programas e Projetos Estratégicos – PPE, que visem à realização das diretrizes da  política municipal de cultura, alimentando, ativando e potencializando circuitos culturais em benefício da municipalidade.

Capítulo II

PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES – PCI

Art. 6º. Entende-se por Incentivo Cultural aos Projetos Culturais Independentes – PCI, o fomento do poder público aos produtores culturais, destinando recursos para execução de projetos previamente aprovados por uma Comissão de Análise de Projetos Culturais – CAPC.

§1º. O apoio do poder público ao orçamento do projeto aprovado pode ser total ou parcial.

§2º. Em caso de apoio parcial, este se baseará no conceito de essencialidade da Produção, ou seja, aquilo que for fundamental ao desenvolvimento do Projeto.

§3º. Caberá ao Edital de Inscrição de projetos apontar aos produtores culturais a delimitação da essencialidade e as formas de composição orçamentária dentro deste conceito.

Art. 7º.  A Secretaria Municipal da Cultura publicará Edital (is) anual (is)  visando à inscrição de Projetos Culturais Independentes - PCI.

Parágrafo único.  Para a concorrer ao incentivo aos Projetos Culturais Independentes - PCI, deverá o empreendedor apresentar projeto à Secretaria Municipal de Cultura, dentro de calendário e regras definidas em edital e através de formulário específico, elaborados pela Secretaria Municipal de Cultura.

Art 8º. Para avaliação dos Projetos Culturais Independentes - PCI, fica criada uma Comissão de Análise de Projetos Culturais – CAPC, independente e autônoma, composta por 7 (sete)  membros titulares e 3 (membros)  suplentes, de reconhecida idoneidade e capacidade, distribuídos da seguinte forma:

I. 4 (quatro)  membros titulares e 2 (dois)  suplentes, indicados pelo Conselho Municipal de Cultura;

II. 3 (três)  membros titulares e 1 (um)  suplente indicados pelo Secretário Municipal da Cultura.

§1º Aos membros da comissão referida neste artigo é vedada a participação no PROMIC como proponente de projetos durante a vigência de seu mandato, que terá duração de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 
Art 9º. Para avaliação dos Projetos Culturais Independentes - PCI, a Comissão regulada pelo artigo anterior deverá pautar-se nos seguintes requisitos:

I. aspecto orçamentário do projeto, pela relação custo benefício;

II. retorno de interesse público;

III. clareza e coerência nos objetivos; 

IV. criatividade;

V. importância para a cidade; 

VI. descentralização cultural;

VII. universalização e democratização do acesso aos bens culturais; 

VIII. socialização de oportunidades de produção cultural;

IX. enriquecimento de referências estéticas;

X. valorização da memória histórica da cidade;

XI. princípio de equidade entre as diversas áreas culturais possíveis de serem incentivadas;

XII. princípio da não concentração por proponente;

XIII. capacidade executiva do proponente, a ser aferida na análise de seu currículo.
Art. 10. Na apresentação de seu projeto cultural, fica o proponente obrigado a apresentar ao Município uma Contrapartida Social, na forma de atividades de natureza cultural destinadas a universalizar o acesso à cultura.

§1º. Os proponentes dos projetos ficam livres para planejar sua Contrapartida Social dentro de várias possibilidades, a serem elencadas em edital pela Secretaria Municipal de Cultura. 

§2º. Os projetos, que por sua própria natureza ampliem o acesso à cultura e formem novos criadores culturais ou novos públicos, ficam dispensados de apresentar a contrapartida social.

§3º. A contrapartida social é um mecanismo universalizador do acesso ao produto cultural e por não estar necessariamente vinculada ao objeto do projeto apresentado pelo proponente, não será objeto de análise de mérito quando da seleção dos projetos.

Art. 11. O incentivo, na modalidade prevista neste capítulo, corresponderá ao repasse de recursos pelo Poder Público Municipal, através do Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais, ao projeto aprovado, em conta a ele vinculada, em valor correspondente a até 100% do montante solicitado.

Art. 12. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta Lei serão apresentadas prioritariamente no âmbito territorial do Município, devendo nelas constar a divulgação do patrocínio do PROMIC.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Cultura regulamentará, através de manual específico, a inserção da divulgação do patrocínio do PROMIC, bem como a inserção de marcas referentes a outras formas de apoio e patrocínio.

Art. 13. Havendo interesse de outros apoiadores ou patrocinadores na inserção de marca nos materiais de divulgação do projeto, estes deverão investir na realização do mesmo o mínimo 10% do montante previsto no orçamento aprovado, sem prejuízo do incentivo do Poder Público Municipal.

Parágrafo único.  O repasse de recursos de outros patrocinadores ou apoiadores ao projeto cultural, que não o poder público, deverá obedecer formas de contabilidade e controle a serem definidas na regulamentação desta Lei.

Art. 14. O PROMIC poderá incentivar Projetos Culturais Independentes – PCI nas seguintes áreas:  Artes Plásticas, Artes Gráficas, Artesanato, Cultura Integrada e Popular, Circo, Artes de Rua, Dança, Música, Teatro, Cinema,  Videografia, Fotografia, Literatura, Patrimônio Cultural e Natural, Infra-Estrutura Cultural e outros segmentos culturais aprovados pelo Conselho Municipal de Cultura.

Parágrafo único.  É facultado ao proponente apresentar projetos que integrem mais de uma área cultural, devendo esta iniciativa ser discriminada e justificada.

Art. 15. O empreendedor que se utilizar de recursos oriundos do PROMIC em desconformidade com esta legislação municipal de incentivo, as regras que a regulamentarão e demais regras normatizadoras do uso de recursos públicos, além das sanções penais cabíveis, estará sujeito a:

I. advertência escrita

II. devolução do montante incentivado;

III. multa de até 2 (duas) vezes o valor do incentivo recebido;

IV. inabilitação para apresentação de projetos culturais pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivo.

Parágrafo único. As regras normatizadoras mencionadas no presente artigo, bem como a forma de aplicação das sanções serão definidas na regulamentação da presente Lei.
Capítulo III

DOS PROGRAMAS E PROJETOS ESTRATÉGICOS

Art. 16. Os Programas e Projetos Estratégicos – PPE devem contribuir decisivamente para a consecução das Diretrizes Culturais Municipais estabelecidas na Lei 8.871/2002, em especial a universalização do acesso à cultura através de grandes processos de ação e/ou fomento e formação cultural, potencialização de circuitos culturais, ativação de novos circuitos culturais e potencialização de conjuntos de Projetos Culturais Independentes – PCI, que tenham identidade de finalidade.

Art. 17. Os Programas Estratégicos serão propostos pela Secretaria Municipal de Cultura. 


Art. 18. Os Projetos Estratégicos devem nascer de produtores culturais sem vínculo direto com o poder público, porém em articulação com a política municipal de cultura, alimentando e ativando circuitos que beneficiem a comunidade. 

Parágrafo único. Poderá a Secretaria Municipal da Cultura abrir Editais Convocatórios para inscrição de Projetos Estratégicos por parte dos produtores culturais, devendo, sempre  submetê-los à comissão citada no art. 20.

Art. 19. Os Projetos Estratégicos devem ser apresentados de acordo com regras e em formulários específicos, a serem fornecidos pela Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 20. A avaliação e seleção dos Programas e Projetos Estratégicos - PPE será realizada por  uma comissão composta  por 5 membros de reconhecida idoneidade e capacidade sendo 3 (três) indicados pelo Secretário Municipal de Cultura e 2 (dois) indicados pelo Conselho Municipal de Cultura.

Parágrafo único. Os critérios de avaliação de Projetos Estratégicos serão os mesmos estabelecidos no art. 9º   da presente Lei.

Art. 21. A inserção de marcas de outros apoiadores e/ou patrocinadores a Projetos Estratégicos fica sujeita as mesmas condições previstas no art. 12 da presente Lei.

Art. 22. A gestão de Projetos Estratégicos fica sujeita as mesmas regras, penalidades e sanções previstas no art. 15 da presente Lei.

Capítulo IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias a contar de sua vigência.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as Leis  n. 5.305, de 23 de dezembro de 1992,  5.517, de 31 de agosto de 1993,  7.237, de 19 de novembro de 1997, e 8317, de 28 de dezembro de 2000, e demais disposições em contrário.
